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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. DEVER DE 
INFORMAÇÃO. DOENÇA OCUPACIONAL. ACIDENTE DE TRABALHO. NÃO 
ENQUADRAMENTO. EXCLUSÃO CONTRATUAL EXPRESSA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO. ANÁLISE 
PREJUDICADA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. Na hipótese, não há como rever as conclusões firmadas pelas instâncias 
ordinárias, de que foi cumprido o dever de informação ao consumidor e de 
que a doença ocupacional não se enquadra como acidente de trabalho, sem 
a análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos e de cláusulas 
contratuais, providência inviável no recurso especial devido aos óbices das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Não se mostra razoável adotar a orientação do STJ, de que os 
microtraumas sofridos por operário por esforços repetitivos no ambiente de 
trabalho incluem-se no conceito de acidente pessoal definido no contrato 
de seguro, quando houver cláusula contratual excluindo expressamente tal 
possibilidade e prevendo cobertura específica para invalidez decorrente de 
doença.
4. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, a 
divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer 
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a 
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a necessidade do 
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto 
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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Trata-se de agravo interno interposto por SALETE WEBER DOS SANTOS 

ANTUNES contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e negar-lhe provimento (fls. 1.335/1.339, e-STJ).

Naquela oportunidade, concluiu-se pela ausência de negativa de prestação 

jurisdicional, incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ e não comprovação da 

divergência jurisprudencial.
Nas presentes razões, a agravante afirma que

 
"(...) demonstrou a divergência jurisprudencial tanto quanto a 

violação ao dever de informar, quanto a possibilidade de considerar que os 
microtraumas sofridos pelo trabalhador são equiparados a acidente, e ao 
contrário do que consignou o ilustre Ministro, realizou o necessário cotejo 
analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos confrontados e a 
divergência de interpretações.

(...)
Contudo, ao contrário do que consignou o douto Ministro, tem-se 

que não é caso de reexame do contrato e da matéria fática, pois neste feito 
em específico já houve julgamento pelo STJ e houve o reconhecimento que o 
dever de informar adequadamente o consumidor seria da seguradora e esta 
decisão transitou em julgado.

(...)
Ainda, mesmo que se considerasse que o Tribunal de origem não 

tenha analisado propriamente a prova, fato é que em preliminar o agravante 
requereu a nulidade por afronta ao artigo 1022, I do CPC, 489, IV CPC, artigo 
1030, II do CPC, os quais não foram apreciados por este julgador, razão pela 
qual não há como concordar com a decisão que conheceu do agravo e negou 
provimento ao recurso especial pautado nos fundamentos adotados pelo 
ilustre Ministro merecem reforma.

(...)" (fls. 1.353/1.373, e-STJ).
 
Impugnações às fls. 1.401/1.418 e fls. 1.419/1.436 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

As razões expendidas no agravo são insuficientes para autorizar a reforma 

da decisão atacada.

Conforme disposto na decisão impugnada, não há falar em violação dos 

arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil, visto que as questões 

suscitadas pela agravante na origem foram solucionadas.

Observa-se, assim, que o tribunal de origem motivou adequadamente sua 

decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível 

à hipótese, não havendo falar na existência de omissão ou de deficiência de 

fundamentação apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido 

contrário à pretensão da parte.

Confira-se:
 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO VERIFICADOS. 
EFEITOS INFRINGENTES PRETENDIDOS. INVIABILIDADE.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
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patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 
suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou corrigir 
erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. Embargos de declaração de METHANEX CHILE S.A. (e-STJ fls. 
2.379/2.385) rejeitados" (EDcl no REsp 1.596.081/PR, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 22/8/2018, 
DJe de 24/8/2018).

 
Registra-se, ainda, que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador 

não estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas 

partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar 

a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV).

No mais, à luz dos fatos, das provas e das cláusula contratuais, o tribunal 

local afastou a violação do dever de informação pela seguradora por entender que a 

doença ocupacional foi excluída da cobertura contratual de forma clara e com a 

ciência do consumidor.

A esse respeito, o seguinte trecho do acórdão recorrido merece destaque:
 
"(...)
É evidente que a atividade profissional da requerente (auxiliar de 

produção) resultou nas patologias que a acometem, conforme narrado pelo 
expert do juízo, ou seja, são doenças ocupacionais.

Ocorre que este tipo de sinistro, pelo constante da apólice e 
descrito em suas condições gerais, não é coberto pelo presente contrato de 
seguro.

Neste ponto a autora afirmou que desconhecia as cláusulas 
limitadoras de seu direito, uma vez que se trata de contrato de seguro em 
grupo, firmado pela seguradora e a empregadora.

Em que pese a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, a 
apólice é clara ao indicar as limitações da indenização, informando a 
existência dos dois tipos de invalidez por acidente e funcional por doença, 
bem como a aplicação das Condições Gerais de Seguro para o pagamento 
das reparações.

Como consequência, ante a clareza da apólice e dos termos 
contratuais, evidencia-se a ciência da segurada acerca da impossibilidade 
de equiparação das doenças profissionais aos acidentes (eventos externos).

O empregado segurado, ao ser incluído no pacto, no momento no 
qual foi firmado o vínculo trabalhista, tem plena capacidade e possibilidades 
de verificar os termos da apólice a qual aderiu, haja vista a natureza desta, 
existente por força de acordo coletivo prévio.

Dessa forma, observa-se que não houve ofensa ao direito à 
informação.

Assim, deve-se avaliar se a condição da requerente é enquadrada 
nos riscos dispostos na apólice.

Como dito anteriormente, a atividade profissional da autora 
resultou as patologias que a acometem, não existindo registro de acidente 
(evento externo) que tenha ocasionado as lesões.

(...)
Além disso, compulsando-se as Condições Gerais é possível 

verificar a clara exclusão dos fatos ocorridos com a segurada, in verbis:
(...)
Assim, inviável enquadrar as doenças ocupacionais como acidente 

de trabalho.
(...)
Registre-se, ainda, que a interpretação favorável ao consumidor 

(CDC, art. 47), por certo, depende da existência de dubiedade na leitura das 
cláusulas contratuais.
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Com efeito, mesmo considerado que compete à estipulante e à 
seguradora informar o segurado acerca das particularidades do contrato de 
seguro, no caso em apreço a impossibilidade de equiparação pode ser 
inferida da própria apólice individual fornecida à autora, notadamente diante 
da expressa remissão às condições gerais, conforme já se disse 
anteriormente e agora frisa-se mais uma vez.

Assim, denota-se não ser cabível a pretensão de afastamento da 
limitação indenizatória sob o fundamento de malbaratamento do dever 
informacional por parte da requerida.

Logo, como a cobertura prevista se encontra clara e em 
conformidade com a legislação de regência e com as normativas do órgão 
fiscalizatório, descabido cogitar obscuridade ou nulidade das cláusulas com 
base no art. 51 do Código de Defesa do Consumidor.

Vê-se, pois, entendendo como satisfeito o dever de informação por 
parte da seguradora e da estipulante, que a sentença de improcedência não 
merece reparos.

(...)" (fls. 915/920, e-STJ).
 

Nesse contexto, consoante consignado na decisão atacada, não há como 

rever as conclusões firmadas pelas instâncias ordinárias, de que foi cumprido o dever 

de informação ao consumidor e de que a doença ocupacional não se enquadra como 

acidente de trabalho, sem a análise de circunstâncias fático-probatórias dos autos e 

de cláusulas contratuais, providências inviáveis em recurso especial em virtude dos 

óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. LER. 
ACIDENTE DE TRABALHO. EXPRESSA EXCLUSÃO NA APÓLICE. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.
1. Ação de cobrança de indenização relativa a seguro em grupo de vida e 
acidentes pessoais.
2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no sentido de que a doença 
decorrente de lesões por esforço repetitivo - LER não se caracteriza como 
'acidente' para fins de cobertura do seguro, e, ainda, averiguar se houve 
violação do dever de informação por parte da seguradora, exige o reexame 
de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado 
em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.325.199/RJ, Relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 
8/6/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO DE VIDA EM GRUPO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. DEVER DA ESTIPULANTE DE BEM INFORMAR OS 
SEGURADOS. DOENÇA OCUPACIONAL. COBERTURA. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui firme jurisprudência no sentido de que a 
legislação processual (art. 932 do CPC/2015 combinado com a Súmula 568 
do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, 
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal, sendo certo, 
ademais, que a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado 
afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.
2. 'Conforme recentes julgamentos proferidos por ambas as Turmas de 
Direito Privado deste STJ, nos casos de seguro de vida em grupo, o dever de 
prestar informações ao segurado, na fase de execução do contrato, é da 
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estipulante.' (AgInt no AREsp 1719532/SC, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 04/10/2021, DJe 08/10/2021).
3. O Tribunal de origem concluiu que a segurada não faz jus à indenização 
securitária requerida, consignando que a doença alegada não se enquadra 
na cobertura prevista no contrato, havendo expressa exclusão dela da 
apólice. Desse modo, o exame da pretensão recursal exigiria o revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos e a reinterpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado na via especial ante os óbices das Súmulas 5 e 7 
do STJ.
4. Agravo Interno não provido" (AgInt no AgInt no REsp 1.853.088/SC, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 
29/11/2021, DJe de 1º/12/2021).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 
1. SOLIDARIEDADE PASSIVA. RECURSO INTERPOSTO POR UM DOS 
LITISCONSORTES QUE A TODOS SE APROVEITA. 2. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM 
JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
PRECEDENTE. 3. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. 4. DEVER DE INFORMAÇÃO DA ESTIPULANTE. 
PRECEDENTE ESPECÍFICO. 5. DOENÇA OCUPACIONAL. AUSÊNCIA DE 
COBERTURA SECURITÁRIA CONCLUSÃO FUNDADA NA APRECIAÇÃO DOS 
ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIOS E DE TERMOS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. 6. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 7. 
AGRAVO IMPROVIDO.
(...)
4. O entendimento mais recente da Terceira Turma do STJ é de que compete 
à estipulante, e não à seguradora, no contrato de seguro coletivo em grupo, 
fornecer ao segurado ampla e prévia informação a respeito dos contornos 
contratuais, mormente sobre as cláusulas restritivas.
5. Não há como acolher a pretensão recursal com vistas a modificar a 
conclusão exarada pelo Tribunal de origem (acerca da ausência de cobertura 
securitária) sem que se proceda ao reexame dos aspectos fáticos da causa e, 
notadamente, à interpretação de cláusulas contratuais, o que não se admite 
no âmbito do recurso especial, ante os óbices dispostos nas Súmulas 5 e 7 
do Superior Tribunal de Justiça.
6. A necessidade do reexame da matéria fática inviabiliza o recurso especial 
também pela alínea c do permissivo constitucional, ficando, portanto, 
prejudicado o exame da divergência jurisprudencial.
7. Agravo interno improvido" (AgInt no AgInt nos EDcl no REsp 
1.859.672/SC, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 23/9/2021).

 
Ademais, cumpre atentar que não se mostra razoável adotar a orientação do 

STJ  - de que os microtraumas sofridos pelo operário por esforços repetitivos no 

ambiente de trabalho incluem-se no conceito de acidente pessoal definido no contrato 

de seguro - quando houver cláusula contratual excluindo expressamente tal 

possibilidade e prevendo cobertura específica para invalidez decorrente de doença.
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE 
COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO. DEVER DE INFORMAÇÃO. RESPONSABILIDADE DA ESTIPULANTE. 
DOENÇA OCUPACIONAL. EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE TRABALHO. 
POSSIBILIDADE. SÚ MULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
1. A Quarta Turma do STJ, em recente julgamento do Recurso Especial n. 
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1.850.961/SC, de Relatoria da Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, por 
maioria, firmou entendimento de que, nos contratos de seguro de vida em 
grupo, o dever de prestar informações ao segurado é da estipulante, e não 
da seguradora. Ressalva do entendimento pessoal desde relator.
2. Embora a jurisprudência do STJ entenda que 'os microtraumas sofridos 
pelo operário, quando exposto a esforços repetitivos no ambiente de trabalho, 
incluem-se no conceito de acidente pessoal definido no contrato de seguro' 
(AgInt no AREsp 1.565.950/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe de 24/04/2020), não se 
mostra razoável adotar tal interpretação quando existentes cláusulas 
contratuais excluindo expressamente essa possibilidade e prevendo 
cobertura específica para invalidez decorrente de doença.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, dar provimento ao recurso especial" (AgInt no REsp 1.887.133/SC, 
Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, 
DJe de 17/12/2021).

 
Por fim, o recurso também não merece ser conhecido quanto ao dissídio 

alegado.

Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ), a divergência jurisprudencial com 

fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional requisita comprovação e 

demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos 

que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 

assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples 

transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a 

similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. RESCISÃO CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.
(...)
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e do 
art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas 
sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os 
casos apontados e a divergência de interpretações.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 913.875/SP, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
18/10/2016, DJe 25/10/2016).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA.
(...)
2. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes 
estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
de 1973 e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 864.649/SP, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
20/10/2016, DJe 7/11/2016).
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Além disso, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão 

do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 

constitucional.

Confira-se:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. DÉBITO. INEXISTÊNCIA. DANO MORAL. MONTANTE 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Para rever a conclusão da Corte local, acerca do patamar indenizatório a 
título de danos morais, seria necessária a análise de fatos e de provas dos 
autos, procedimento inviável em recurso especial em virtude do óbice da 
Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que a necessidade do reexame da 
matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea 'a' 
quanto pela alínea 'c' do permissivo constitucional.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.122.810/PR, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 17/2/2023).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SALETE WEBER DOS SANTOS ANTUNES
ADVOGADO : FABIANA ROBERTA MATTANA CAVALLI - SC016109
AGRAVADO : ITAU SEGUROS S/A
AGRAVADO : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A.
ADVOGADOS : GERALDO NOGUEIRA DA GAMA - RS005951

GERALDO NOGUEIRA DA GAMA - SC019804

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SALETE WEBER DOS SANTOS ANTUNES
ADVOGADO : FABIANA ROBERTA MATTANA CAVALLI - SC016109
AGRAVADO : ITAU SEGUROS S/A
AGRAVADO : PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A.
ADVOGADOS : GERALDO NOGUEIRA DA GAMA - RS005951

GERALDO NOGUEIRA DA GAMA - SC019804

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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